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Enquadramento

 Relatório Especializado da CRL “Processo Legislativo a Nível
do Governo”

 Resolução do Governo nº 14/2019, de 20 de março, que
aprova a Política de Reforma Legislativa

MELHORIA DO PROCEDIMENTO LEGISLATIVO

“desde a decisão de legislar até à entrada em vigor dos diplomas
legislativos do Governo”



Melhoria do procedimento 

legislativo

 Regimento do Conselho de Ministros

 Regras de Legística

Despacho n.º 
1/SECM/2007, de 14 
de setembro, sobre 
Regras de Legística

Resolução do 
Governo n.º 21/2019, 

de 26 de junho, 
sobre Legística



Resolução do Governo sobre 

Legística

 45 artigos

 4 capítulos (legística formal e legística material)

 4 anexos (plano legislativo anual, nota justificativa, regras

sobre estudos de impacto regulatório, regras sobre

fundamentação económico-financeira das taxas)



Plano legislativo anual

Artigo 8.º

Planeamento e fundamentação

 A ação legislativa do Governo consta do plano legislativo anual, a aprovar no mês

de dezembro de cada ano civil para vigorar no ano seguinte.

 A inclusão da decisão de legislar no plano legislativo anual é fundamentada pelo

preenchimento da ficha em modelo anexo (Anexo I), que deve permitir avaliar

do cumprimento dos artigos anteriores, servindo a respetiva fundamentação de

orientação política ao legislador material durante o processo de redação

legislativa.

 (…)



Nota justificativa

Artigo 8.º

Planeamento e fundamentação

 (…)

 A submissão a Conselho de Ministros de qualquer ato legislativo é fundamentada

pela Nota Justificativa aprovada em modelo anexo (Anexo II) que fundamenta as

opções constantes do diploma.

 Qualquer intervenção legislativa não prevista no plano legislativo anual deve ser

acompanhada da ficha inicial do procedimento legislativo e da respetiva Nota

Justificativa.



Estudos de impacto regulatório

Artigo 9.º

Estudos de impacto regulatório

 O impacto da intervenção normativa é medido pela realização de Estudos de
Impacto Regulatório (EIR), que são parte integrante do procedimento legislativo.

 Os EIR podem ser promovidos pelo Ministério proponente ou pelo Ministério
competente sobre o procedimento legislativo ou sobre a reforma legislativa,
adotando a forma de relatório que integra o procedimento legislativo, de forma a
facilitar a decisão de legislar, no caso dos EIR prévios (ex ante).

 Os EIR visam também avaliar o impacto de qualquer intervenção normativa do
Estado, perspetivando a necessidade de alteração, no caso dos EIR posteriores
(ex post).

 A decisão de legislar deve apresentar um estudo de impacto regulatório sumário
que pode determinar a realização ou a dispensa de realização do EIR completo.

 A realização dos EIR usa o modelo que mais se adequar a cada caso, sempre
orientado a medir os impactos sociais, económicos e políticos de qualquer
intervenção normativa e segue a forma, metodologia e tramitação previstas em
anexo.



Fundamentação económico-

financeira das taxas

Artigo 10.º

Fundamentação económico-financeira das taxas

 As taxas cobradas como contraprestação de um serviço público, da utilização de
um bem do domínio público ou da remoção de um obstáculo jurídico devem ser
calculadas com referência aos custos incorridos pelo Estado, ao benefício social
usufruído, no cumprimento do princípio da justa repartição dos recursos.

 A fundamentação económico-financeira das taxas visa calcular mais fielmente o
valor das taxas cobradas aos cidadãos segundo o princípio da equivalência
económica, que determina:

 O valor das taxas, que não deve ultrapassar o custo da atividade pública local ou
o benefício auferido pelo particular;

 Sujeito ao princípio da proporcionalidade, fixado com base em critérios de
incentivo ou desincentivo à prática de certos atos ou operações.

 A fundamentação económico-financeira das taxas segue a forma, metodologia e
tramitação prevista em anexo.
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